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MINISTERIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

PROCESSO N9 10680/012.019/88-'92

93	 ACORDÃON2 • CSRF/01=01 -.,529
Sessão de  17 rIP, junhn  de 1.9 	

Recurso n2: RP/102 -0.189

Recorrente:FAZENDA NACIONAL

Recorrida: SEGUNDA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: A. ULHOA & CIA. LTDA.

IRPJ -OMISSÃO DE RECEITAS - SAÍDAS DE MER
CADORIAS DESACOMPANHADAS-DE DOCUMERTCHFI-Ê"
CAL - PROVA EMPRESTADA - A acusação de o=
missão de receitas por omissão de rEggiÉ
tro de saldas de mercadorias, com base em
levantamento feito pelo Fisco Estadual,
imprescinde, para sua subsistência, de '
prova direta da operação que deu causa à
presunção.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos
de recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL:

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos
Fiscais, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso,nos
termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julga-
do.

-ala d.s Sess3es-DF, em 17 de junho de 1993
,„•er.0
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MA: AM :	 -PRESIDENTE E RE-

./ LATORA

LUIZ FERNANDO OLI E

	

	 DE MORAES -PROCURADOR DA FA\
ZENDA NACIONAL —



Partj-.COAXW1, .a.j41.014 do preseAte )u lgaMentO os Pe910-Ates Conselhei
Pos: SEBASTIAQ ROPRIGUES CABAL, MN= SIMIANER, VALDEVAN ALVE-S-
DE OLIVEIRA, CÂNDIDO RODRIGUES NEURER, LEILA MARIASCHERRER LEITÃO,
AFONSO CELSO MATTOS LOURENÇO, MARIA DA GLÓRIA DE OLIVEIRA COELHO
LEAL,- RAFAEL GARCIA CLADERON BARRANCO, D!CLER DE ASSUNÇÃO, JACKSON
GUEDES FERREIRA E LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA.
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PROCESSO N° 10680/012.019/88-92

RECURSO N2 : RP/102-0.189

ACÓRDÃO N2: CSRF/01-01.529

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL

RECORRIDA : SEGUNDA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: A. ULHOA & CIA. LTDA

.RELATõRI O 

A Procuradoria da Fazenda Nacional junto à Segunda

Câmara do Primeiro Conselheiro de Contribuintes, com fundamento no

. Inciso I, artigo 39, do Decreto n9 83.304, de 28.03.79, recorre pa

ra a Câmara Superior de Recursos Fiscais contra a decisão prolata-

da por aquele Colegiado que, ao apreciar o Recurso Voluntãrio n9

98.143, de interesse da empresa A. ULHOA & CIA. LTDA., por maioria

de votos, lhe deu provimento, como faz certo o AcOrdão n9 1102-À26.

343, de 10.09.91.

A posição assumida pela maioria dos membros da Câ-

mara recorrida esta, assim justificada no voto do Relator do aresto,

Ilustre Conselheiro Waldevan Alves de Oliveira:

"Examinando atentamente a questão, entendemos
que a razão pende para a recorrente. É bem verdade
que o fisco federal tomou emprestado alem do "Ter-

, mo de Ocorrência" e auto de infração, o demonstra-
tivo quantitativo das sardas de mercadorias apura
das peio fisco estadual.

Por outro lado 4 não e menos vepdade que a re-
corrente demonstra as fls. 1361137 a existencia de
erro naquele levantamento tornando-o frít9i1, sobre
tudo quando parte das saldas de mercadorias foram
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destinadas a fi liais, com incidencia do ICm, con
tudo, sem rePercussao do lucro sujeito a tribut-a.
çao da esfera federal.

Não se pode 'Duvidar que as diferenças apura
das Pelo fisco estadual, sao indicios de omis-
são de receita para efeito de apuração do impos-
to de renda. Todavia dai ate se concluir pela
efetiva omissão de receita, demandaria um levan-
tamento pessoal por parte dos fiscais da receita
federal de forma a promover o lançamento com a
segurança que aleiexige.

Nesse sentido, cabe transcrever os enSina-
mentos do Professor Hely Lopes Meireles, in "Es-
tado e Pareceres de Direito Público", Editora Re
vista dos Tribunais - Vol. VI, SP 1982, trazidos
à colação pelo ilustre patrono da recorrente,
que preleciona:

"O que é injuridico e a mera transcrição de
trabalho anterior realizado p/ex-fiscal de
tributos estaduais por auditor de tributos'
federais, sem que esse último realize pes-
Soalmente a verificação dos fatos que cons-
tituir materia tributável e sujeita a lança
mento." (Grifo do autor)."

O fato e que, como asseverou a recorrente
às fls. 135, "A prova emprestada, desacompanhada 

•de demonstrativos e por simples fotocOpia do tra 
•balho efetuado pelo fiscal estadilial, e confissã5
de que não foi realizado levantamento que tipifi
casse omissão de receita, em ato personalissimoT
do autuante e investido de competência para lan-
çamento de tributos federais."

Não bastasse isso, a jurisprudência deste
Conselho tem sido no sentido de rechaçar a omis-
sao de receita com base em levantamentos do fis-
co estadual quando essa prova emprestada se apre
senta desacompanhada de levantamentos ;espécifT

,	 cos.,

Na hipOtese vertente, não obstante o demons
trativos de fls. a contribuinte logrou »,demOns----
trar a precariedade desse elemento essencial, I
tornando inconsistente o lançamento originário,'
no âmbito estadual e, conseqüentemente, precário
o lançamento do fisco federal.

Por último, o fato de a recorrente ter pro
em	

-

#

movido o pagamento de debito
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cia do fisco estadual, não e suficiente para de
terminar a manutenção do lançamento levado a e-
feito pelo fisco federal. A pressão exercida pe
10 estado, as condições especiais oferecidas pa
ra o pagamento e a possibilidade de ,partiCipa-
ção de concorrências naquele âmbito, levam os
contribuintes a renunciar o direito de discutir
administrativa ou judicialmente a questão.

Acrescente a isso, o fato de nem sempre o
fato gerador do ICM e o mesmo do imposto de ren
da, bastando para isso citar as transferenciasT
de mercadorias entre filiais, o que ocorreu, em
bora em pequena escala, na hipOtese vertente. —

Por fim, a jurisprudência deste Conselho e
da Câmara Superior de Recursos Fiscais, tem si-
do no sentido de atender a pretensão do contri-
buinte nesse sentido, bastando para isso trans-
crever a ementa do acOrdão n9 103-08.249, da E-
gregia Terceira Câmara, de onde se extrai:

,"IRPJ - PROVA EMPRESTADA - OMISSÃO DE
'RECEITA OPERACIONAL - O fato de haver

o contribuinte recolhido o credito
tributãrio exigido pelo fisco esta-
dual, por si sõ, não implica omissào

,no registro de receitas, mormente se
a autoridade lançadora não se aprofou
dou nas investigações com vistas a cã ,cacterizar, adquadamente, a matéria T
tributãvel. A prova emprestada, em
certos casos, deve servir como indica
dor da irregularidade e não como fato
incontestãvel, sujeito à incidência
do imposto de renda. Recurso conheci-
do e provido".

,
Pelo exposto, dou provimento ao recurso."

,

,
Em contraposição a tal entendimento, a Recorren_

te em seu arrazoado de fls. 148/149, sustenta que "a chamada

prova emprestada não fere qualquer dispositivo do CTN, especial_
mente o art. 142, eis que presente se faz a atividade da autori

dade administrativa federal no exame de documentos lavrados por
,

autoridade competente de outra esfera da administração, mas que

nem por isso perde seu carãter de ato administrativo dotado de

presunção juris tantum de sua validade jurídica". Em apoio a

sua tese invoca alguns julgados do Primeiro Conselho de Contri- 0.jãí
nNtí



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL PROCESPQ N9 10680/012.019/88-92	 5.

Acõrdão n9 C$/O1-01.529

buintes no sentido de que "os fatos descritos em auto de infra-

ção estadual, por conterem declarações prestadas por agentes do

Poder Palico, fazem fe palica e, assim, presumemse verdadei-

ros ate prova em contrãrio".

O recurso foi admitido pelo Ilustre Presidente'

da Câmara recorrida, através do despacho de fls. 159, tendo o

sujeito passivo apresentado as contra-razões de fls. 167/169,

postulando a manutenção da decisão recorrida por seus prOprios'

fundamentos.

É o relatOrio. r"
tti
6
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VOTO

Conselheira MARIAM SEIF, Relatora

O recurso atende aos pressupostos-, para sua admissibi

lidade, devendo, pois, ser conhecido.

Como relatado, cinge-se o litígio em torno da tri-

butação do valor de mercadorias que teriam saldo do estabelecimen

to desacobertadas de documento:;fiscal, de acordo com levantamento

fiscal levado a efeito na esfera Estadual, em que os Fiscais, com

putando o estoque quantitativo ihicdat de mercadorias e a ele adi-

cionando as quantidades constantes das notas fiscais de compra e

desse montante subtraindo as quantidades vendidas, também constan

tes das notas fiscais, apuraram o que seria estoque final, se não

tivesse havido compras ou vendas sem emissão de notas fiscais.

Mencionada irregularidade esta assim descrita no Au
to de Infração ens. 02-v).

"OMISSÃO DE RECEITA OPERACIONAL NA ESCRITURA-
ÇÃO DE MERCADORIAS - SAtDAS - Pelas constata-
das atraves de levantamento quantitativo, con-
forme Autos de Infração de n9 93.827, de 17.
02.86 e 035.322 datado de 30.04.86, lavrados
pela Secretaria da Fazenda."

Estamos, pais, diante de um lançamento procedido na

Esfera Federal lastreado unicamente em fatos descritos em Auto de

Infração Estadual, ou seja, lançamento embasado na chamada "prova
emprestada".

Entendo que a correta apreciação do litígio nessa

especie de lançamento, imprescinde da adoção dos seguintes proce-

dimentos por parte do Fisco Federal; 19L juntada aos autos dos le

vantamentos elaborados e demais elementos que ensejaram a conclu-

são da existância de omissão de receita; 291 exame dos lançamen-

tos procedidos na‘ escrituração comercial da empresa, com vistas .

	  /
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verificar, com segurança, se o fato apurado traduz uma Ofetj,'574,
redução da base de calculo do IMpOStO de Renda OU se ele justi-

fica a sanção constante da peça basi.ca .

Isto porque, embora a detectação de entrada de
mercadoria desacompanhada de notas fiscais seja indicio revela-

dor de omissão de receita, pode o contribuinte ter ressarcido o

Fisco Federal, mediante oferecimento à tributação da receita,

cuja omissão foi apurada no confronto dos estoques teOricos e

reais, dentro do prOprio periOdo de apuração,Jotiléntãon9 perlo

do seguinte, mas antes da Fiscalização ter apurado a diferença, ,

quando entãóO'contribuinteãe sujeifátia apenas aos 'ônus da
postergação previstos na legislação especifica do tributo, fi-

cando em conseqÜência excluido de qualquer responsabilidade nos

termos do artigo 138 do COdigo Tributãrio Nacional.

1,
Por outro lado, hã que se ter em mente que, tra

tando-se de tributos diversos (ICM e IRPJ), de competência 	 de	 !,1
poderes tributantes distintos (Estado e União),o-siMp1èstrans 1
porte da prova de um processo para o outro não e suficiente pa-
ra legitimar o lançamento com base na prova emprestada. fi neces 1
sãrio, antes e acima de tudo, que se procedam averiguações mais

profundas, com vistas a apurar se a irregularidade caracteriza- ,
1
,,da pelo Fisco estadual acarretou igual prejuizo à Fazenda Nado_

nal.

	

Logicamente, tais averiguac6es imprescidiriam '	 .,
i
1,de um exame na escrita contãbil da empresa, tendente a: verifi- ,

car a que titulo as mercadorias, tidas como receitas omitidas,'
sairam do estabelecimento da empresa: se ditas mercadorias fo-

ram efetivamente vendidas ou se foram a penas transferidas para

outro estabelecimento da empresa, ou ainda se as mesmas -foram

lançadas no Livro Di îtrio e que, portanto integraram o lucro re-

al, etc., a fim de que se pudesse aferir, com segurança, se o
fato apurado na Esfera Estadual, traduziu efetiva redução da ba

se de calculo do Imposto de Renda.(p)
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O autuante, contudo,.no perquiriu nenhum desses

aspectos, liMitando-se a 'LlndaMentar a exigencia tributaria Re-

deral com respaldo, exclusivamente, nos fatos descritos em Auto
de Intração lavrado na Esfera Estadual, o que a meu •ver é insufi

ciente para justificar a imputação da omissão de receitas em cau
sa.

Diante do exposto, e de tudo mais que dos autos

consta, NEGO provimento ao Recurso Especial interposto pela Fa-

zenda Nacional.

S- 101:s Sessões-DF, em 17 de junho de 1993
MAR	 , F RELATORA
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